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I - um DAS 101.4;

II - cinco DAS 101.2;

III - cinco DAS 102.4;

IV - quinze DAS 102.3;

V - onze DAS 102.2; e

VI - nove DAS 102.1.

Art. 3º Ficam remanejadas da Secretaria de Gestão do Mi-
nistério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o Minis-
tério das Cidades, na forma do Anexo IV, em cumprimento à Lei nº
13.346, de 10 de outubro de 2016, as seguintes Funções Comis-
sionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - quatro FCPE 101.3;

II - dez FCPE 101.2;

III - dezoito FCPE 102.3;

IV - seis FCPE 102.2; e

V - uma FCPE 102.1.

Parágrafo único. Ficam extintos trinta e nove cargos em
comissão do Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo IV.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de
existir na Estrutura Regimental do Ministério das Cidades por força
deste Decreto ficam automaticamente exonerados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do Ministério das Cidades deverão
ocorrer na data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado das Cidades publi-
cará, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da
data de entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares
dos cargos em comissão e das funções de confiança a que se refere o
Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções
vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 6º O Ministro de Estado das Cidades editará regimento
interno para detalhar as unidades administrativas integrantes da Es-
trutura Regimental do Ministério, suas competências e as atribuições
de seus dirigentes, no prazo de até noventa dias, contados da entrada
em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
Ministério das Cidades.

Art. 7º O Ministro de Estado das Cidades poderá, mediante
alteração do regimento interno, permutar cargos em comissão do
Grupo-DAS com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades
da estrutura organizacional básica especificadas na Tabela "a" do
Anexo II e sejam mantidos as categorias, os níveis e os quantitativos
previstos na Tabela "b" do Anexo II, conforme o disposto no art. 9º
do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 11 de janeiro de 2016.

Art. 9º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 4.665, de 3 de abril de 2003; e

II - o Decreto nº 7.618, de 17 de novembro de 2011.

Brasília, 8 de dezembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
Bruno Cavalcanti de Araújo

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1o O Ministério das Cidades, órgão da administração pública
federal direta, tem como área de competência os seguintes assuntos:

I - política de desenvolvimento urbano;

II - políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental,
transporte urbano e trânsito;

III - promoção, em articulação com as diversas esferas de
governo, com o setor privado e organizações não governamentais, de
ações e programas de urbanização, de habitação, de saneamento básico
e ambiental, transporte urbano, trânsito e desenvolvimento urbano;

IV - política de subsídio à habitação popular, saneamento e
transporte urbano;

V - planejamento, regulação, normatização e gestão da apli-
cação de recursos em políticas de desenvolvimento urbano, urba-
nização, habitação, saneamento básico e ambiental, transporte urbano
e trânsito; e

VI - participação na formulação das diretrizes gerais para
conservação dos sistemas urbanos de água e para adoção de bacias
hidrográficas como unidades básicas do planejamento e gestão do
saneamento.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o O Ministério das Cidades tem a seguinte estrutura
o rg a n i z a c i o n a l :

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de
Estado das Cidades:

a) Gabinete;

b) Secretaria-Executiva:

1. Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração; e

2. Departamento Nacional de Trânsito;

c) Consultoria Jurídica; e

d) Assessoria Especial de Controle Interno;

II - órgãos específicos singulares:

a) Secretaria Nacional de Habitação:

1. Departamento de Melhoria Habitacional;

2. Departamento de Produção Habitacional; e

3. Departamento de Urbanização;

b) Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental:

1. Departamento de Financiamentos de Projetos de Saneamento;

2. Departamento de Planejamento e Regulação; e

3. Departamento de Repasses a Projetos de Saneamento;

c) Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana:

1. Departamento de Mobilidade Urbana;

2. Departamento de Financiamento à Mobilidade Urbana; e

3. Departamento de Planejamento e Informações;

d) Secretaria Nacional de Desenvolvimento Urbano:

1. Departamento de Planejamento e Gestão Urbana;

2. Departamento de Gestão de Riscos e Reabilitação Urbana; e

3. Departamento de Assuntos Fundiários Urbanos;

III - órgãos colegiados:

a) Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social;

b) Conselho das Cidades; e

c) Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN; e

IV - entidades vinculadas:

a) Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU; e

b) Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A - TRENSURB.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro

de Estado das Cidades

Art. 3o Ao Gabinete do Ministro compete:

I - assistir o Ministro de Estado em sua representação po-
lítica e social, ocupar- se das relações públicas, do preparo e do
despacho do seu expediente pessoal;

II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do
Ministério, em tramitação no Congresso Nacional;

III - assistir o Ministro de Estado nas suas atribuições junto
aos Conselhos das Cidades e Curador do Fundo de Desenvolvimento
Social;

IV - providenciar o atendimento às consultas e aos reque-
rimentos formulados pelo Congresso Nacional;

V - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas com a área de atuação do Ministério; e

VI - planejar, coordenar e supervisionar o desenvolvimento
das atividades de comunicação social do Ministério.

Art. 4o À Secretaria-Executiva compete:

I - supervisionar e coordenar as atividades das Secretarias
integrantes da estrutura do Ministério;

II - apoiar tecnicamente o Ministro de Estado na condução
do Conselho das Cidades;

III - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas
com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de ad-
ministração financeira, de contabilidade, de organização e inovação
institucional, de administração dos recursos de informação e infor-
mática, de recursos humanos, de serviços gerais e de gestão de do-
cumentos de arquivo, no âmbito do Ministério;

IV - auxiliar o Ministro de Estado na definição das diretrizes
e na implementação das ações da área de competência do Ministério;

V - assistir o Ministro de Estado nos assuntos referentes a
acordo e a assistência técnica-financeira nacional e internacionais;

VI - coordenar a elaboração de proposições legislativas sobre
matéria atinente às áreas de competência do Ministério;

VII - promover, de forma articulada, a integração das Se-
cretarias setoriais com o objetivo de dar efetividade às diretrizes, aos
programas e às ações do Ministério;

VIII - coordenar a elaboração e propor a política de de-
senvolvimento urbano e as políticas setoriais de habitação, de sa-
neamento ambiental, de trânsito e de transporte urbano;

IX - promover a integração de ações e programas desen-
volvidos pelo Ministério com órgãos federais, com Estados, com o
Distrito Federal e com Municípios;
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mática, de recursos humanos, de serviços gerais e de gestão de do-
cumentos de arquivo, no âmbito do Ministério;

IV - auxiliar o Ministro de Estado na definição das diretrizes
e na implementação das ações da área de competência do Ministério;

V - assistir o Ministro de Estado nos assuntos referentes a
acordo e a assistência técnica-financeira nacional e internacionais;
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X - coordenar e executar, em articulação com as Secretarias
setoriais, atividades relacionadas com a participação do Ministério em
órgãos colegiados;

XI - supervisionar as atividades disciplinares e de correição
desenvolvidas no âmbito do Ministério e de suas unidades descen-
tralizadas;

XII - assessorar os dirigentes dos órgãos do Ministério na
formulação de estratégias de colaboração com os organismos finan-
ceiros internacionais; e

XIII - supervisionar, em articulação com as Secretarias se-
toriais, agentes operadores e financeiros dos programas e das ações
do Ministério das Cidades.

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva exerce, ainda, a fun-
ção de órgão setorial dos Sistemas de Pessoal Civil da Administração
Federal, de Organização e Inovação Institucional, de Administração
dos Recursos de Informação e Informática, de Serviços Gerais, de
Planejamento e de Orçamento Federal, de Contabilidade Federal, de
Administração Financeira Federal e de Gestão de Documentos de
Arquivo.

Art. 5o Ao Departamento Nacional de Trânsito cabe exercer
as competências estabelecidas no art. 19 da Lei no 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 6o À Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração compete:

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das ati-
vidades relacionadas com os sistemas federais de planejamento e de
orçamento, de organização e inovação institucional, de contabilidade,
de administração financeira, de administração dos recursos de in-
formação e informática, de administração de recursos humanos, de
serviços gerais e de gestão de documentos de arquivos no âmbito do
Ministério;

II - promover a articulação com os órgãos centrais dos sis-
temas federais, informar e orientar as unidades administrativas, os
órgãos e as entidades vinculadas ao Ministério quanto ao cumpri-
mento das normas administrativas estabelecidas;

III - promover a elaboração e a consolidação dos planos e
dos programas das atividades de sua área de competência e submetê-
los a decisão superior;

IV - propiciar às unidades administrativas, aos órgãos e às
entidades vinculadas integrantes do Ministério os meios capazes de
permitir o controle do processo de execução orçamentária e finan-
ceira, possibilitando uma avaliação sistemática do emprego dos re-
cursos, de acordo com o planejamento realizado;

V - desenvolver as atividades de execução orçamentária,
financeira e contábil no âmbito do Ministério; e

VI - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa,
dos demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele
que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte em
dano ao erário.

Art. 7o À Consultoria Jurídica, órgão setorial da Advocacia-
Geral da União, compete:

I - prestar assessoria e consultoria jurídica, no âmbito do
Ministério;

II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tra-
tados e dos demais atos normativos, a ser uniformemente seguida na
área de atuação do Ministério quando não houver orientação nor-
mativa do Advogado-Geral da União;

III - atuar, em conjunto com os órgãos técnicos do Mi-
nistério, na elaboração de propostas de atos normativos que serão
submetidas ao Ministro de Estado;

IV - realizar revisão final da técnica legislativa e emitir
parecer conclusivo sobre a constitucionalidade, a legalidade e a com-
patibilidade com o ordenamento jurídico das propostas de atos nor-
mativos;

V - assistir o Ministro de Estado no controle interno da
legalidade administrativa dos atos do Ministério e das entidades vin-
culadas; e

VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério:

a) os textos de editais de licitação e os dos seus contratos ou
instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade, ou se
decida pela dispensa de licitação.

Art. 8o À Assessoria Especial de Controle Interno compete:

I - assessorar diretamente o Ministro de Estado nas áreas de
controle, risco, transparência e integridade da gestão;

II - assistir o Ministro de Estado no pronunciamento es-
tabelecido no art. 52 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992;

III - prestar orientação técnica ao Secretário-Executivo, aos
gestores do Ministério e aos representantes indicados pelo Ministro de
Estado em conselhos e comitês, nas áreas de controle, risco, trans-
parência e integridade da gestão;

IV - prestar orientação técnica e acompanhar os trabalhos das
unidades do Ministério com vistas a subsidiar a elaboração da prestação
de contas anual do Presidente da República e do relatório de gestão;

V - prestar orientação técnica na elaboração e na revisão de
normas internas e de manuais;

VI - apoiar a supervisão ministerial das entidades vinculadas,
em articulação com as respectivas unidades de auditoria interna, in-
clusive quanto ao planejamento e aos resultados dos trabalhos;

VII - auxiliar na interlocução entre as unidades responsáveis
por assuntos relacionados a ética, ouvidoria e correição no Ministério
e os órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado;

VIII - acompanhar processos de interesse do Ministério junto
aos órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado;

IX - acompanhar a implementação das recomendações do
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da
União - CGU e das deliberações do Tribunal de Contas da União,
relacionadas ao Ministério das Cidades, e atender outras demandas
provenientes dos órgãos de controle interno e externo e de defesa do
Estado; e

X - apoiar as ações de capacitação nas áreas de controle,
risco, transparência e integridade da gestão.

Seção II
Dos órgãos específicos singulares

Art. 9o À Secretaria Nacional de Habitação compete:

I - formular e propor, acompanhar e avaliar os instrumentos
para a implementação da Política Nacional de Habitação, em articu-
lação com as demais políticas públicas e com as instituições e os órgãos
voltados para o desenvolvimento urbano, regional e social, visando à
universalização do acesso à moradia, incluindo a moradia rural;

II - promover e acompanhar a consolidação e a moder-
nização da legislação do setor habitacional;

III - promover e coordenar ações de apoio técnico a Estados,
ao Distrito Federal e a Municípios e a organizações da sociedade na
gestão de programas habitacionais, em consonância com as diretrizes
da Secretaria-Executiva;

IV - elaborar diretrizes nacionais visando à captação de re-
cursos para investimentos no setor de habitação;

V - elaborar e propor mecanismos de participação e controle
social das ações de habitação, incluindo a realização de seminários,
de encontros e de conferências;

VI - promover e acompanhar ações para o desenvolvimento
e a difusão tecnológica e para a melhoria da qualidade da cadeia
produtiva da indústria da construção civil;

VII - coordenar e apoiar as atividades referentes à área de
habitação no Conselho das Cidades;

VIII - exercer as atribuições inerentes ao Comitê Nacional de
Desenvolvimento Tecnológico da Habitação no âmbito da Secretaria,
observada a legislação específica;

IX - apoiar a integração de programas e ações estaduais,
distrital e municipais;

X - apoiar, em articulação com a Secretaria- Executiva, a
participação do Ministério em órgãos colegiados, em assuntos ine-
rentes à Secretaria;

XI - elaborar proposições legislativas sobre matérias técnicas
de competência da Secretaria;

XII - supervisionar as atividades de planejamento, orçamento
e gestão no âmbito da Secretaria, em articulação com a Subsecretaria
de Planejamento, Orçamento e Administração;

XIII - acompanhar e avaliar o desempenho físico-financeiro
das ações e dos programas da Secretaria, e elaborar informações
gerenciais para o processo de tomada de decisões;

XIV - apoiar tecnicamente o Ministro de Estado na condução
do Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social;

XV - propor ações que contribuam para a capacitação técnica
dos profissionais e das instituições que atuam no setor habitacional;

XVI - administrar, operar e manter atualizado o Sistema Na-
cional de Informações sobre habitação, promovendo a sua disseminação,
em articulação com a Secretaria Nacional de Desenvolvimento Urbano;

XVII - identificar e propor metodologias para organizar in-
formações sobre o déficit habitacional no Distrito Federal e nos Mu-
nicípios; e

XVIII - apoiar as atividades do Comitê Nacional de De-
senvolvimento Tecnológico da Habitação.

Art. 10. Ao Departamento de Melhoria Habitacional compete:

I - propor a formulação, a articulação e o acompanhamento
de programas e ações que envolvam a concessão de subsídios para
melhoria habitacional;

II - propor a elaboração, a promoção e a implementação de
programas de melhoria habitacional, assistência técnica à autocons-
trução e ao mutirão;

III - propor a articulação de programas e ações voltados à
melhoria habitacional com recursos e com financiamentos gerencia-
dos pela União; e

IV - propor a elaboração e promover a implementação de pro-
grama de melhoria habitacional em parceria com o Poder Público local.

Art. 11. Ao Departamento de Produção Habitacional compete:

I - propor a formulação, a articulação e o acompanhamento
de programas e ações que envolvam a concessão de subsídios;

II - propor a elaboração, a promoção e a implementação de
programas de produção habitacional, lotes urbanizados, assistência
técnica à autoconstrução e ao mutirão, o arrendamento e a locação
social, e a melhoria de moradias para a área rural;

III - propor a articulação de programas e ações voltados à
produção habitacional com recursos e com financiamentos geren-
ciados pela União;

IV - propor a elaboração e promover a implementação de
programas de formação de cooperativas e construção por autogestão
para a produção habitacional, de crédito para aquisição ou edificação
de imóvel e de aquisição de material de construção; e

V - propor a elaboração e promover a implementação de
programas de crédito para aquisição de imóvel nas condições do
mercado imobiliário.

Art. 12. Ao Departamento de Urbanização compete:

I - propor a elaboração e promover a implementação de
programas de requalificação urbanística de bairros periféricos, de
urbanização e regularização de favelas e loteamentos ilegais, de re-
cuperação e prevenção de áreas de risco e de recuperação de áreas
habitadas de preservação ambiental; e

II - propor a elaboração e promover a implementação de
programas de reforma de cortiços e de requalificação urbanística de
áreas centrais degradadas.

Art. 13. À Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental compete:

I - coordenar a implementação da Política Nacional de Sa-
neamento Ambiental e o respectivo Plano Nacional de Saneamento
Básico, em consonância com as demais políticas públicas orientadas
para o desenvolvimento urbano e regional, e de forma articulada com
o Conselho das Cidades;

II - promover a compatibilização técnica e a integração in-
terinstitucional da Política Nacional de Saneamento Ambiental com
as demais políticas públicas, em especial, com as políticas de saúde,
de meio ambiente, de resíduos sólidos, de habitação, de desenvol-
vimento social e de recursos hídricos;

III - promover a articulação com as demais instituições que
atuam ou se relacionam com as atividades de saneamento ambiental,
estabelecer as diretrizes técnicas e elaborar as formas organizacionais
necessárias à efetivação desse processo;

IV - incentivar o desenvolvimento tecnológico do setor de
saneamento ambiental, em articulação com as instituições de pesquisa
e de difusão tecnológica, nacionais e estrangeiras, envolvendo as
organizações produtivas a elas relacionadas;

V - promover e acompanhar a regulamentação da prestação
de serviços de saneamento ambiental e acompanhar o seu processo de
implementação;

VI - formular, promover e coordenar programas e ações
orientados para a universalização e a melhoria da qualidade dos
serviços de saneamento ambiental, em consonância com as diretrizes
estabelecidas em Plano Nacional de Saneamento Básico;

VII - promover ações de apoio técnico a Estados, Municípios
e prestadores de serviços na execução das atividades e dos projetos
relativos ao saneamento ambiental;

VIII - propor e acompanhar os planos e os programas plu-
rianuais de investimentos que sirvam de referência técnica e ad-
ministrativa para o processo de planejamento e execução da política
de saneamento básico, em consonância com as diretrizes estabele-
cidas em Plano Nacional de Saneamento Básico;
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IX - promover a implementação dos mecanismos técnicos e
institucionais de participação e controle social nas instâncias de-
cisórias relativas à Política Nacional de Saneamento Básico, incluindo
a realização de seminários, de encontros e de conferências que con-
templem a participação dos atores interessados na política;

X - apoiar as atividades referentes ao saneamento ambiental
no Conselho das Cidades e coordenar o Comitê Técnico de Sa-
neamento Ambiental;

XI - formular as diretrizes nacionais para o financiamento ao
setor de saneamento ambiental e fornecer os parâmetros técnicos para
a compatibilização dos programas de saneamento aos requisitos das
fontes de financiamento;

XII - elaborar proposições legislativas sobre matérias de
competência da Secretaria;

XIII - acompanhar e avaliar o desempenho das ações e dos
programas sob responsabilidade da Secretaria, elaborando sistemas de
informações gerenciais e instrumentos de monitoramento e avaliação
para o processo de tomada de decisão;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Informações em
Saneamento Básico;

XV - supervisionar as atividades de planejamento, orçamento
e gestão no âmbito da Secretaria, em articulação com a Subsecretaria
de Planejamento, Orçamento e Administração; e

XVI - acompanhar ações de capacitação e de assistência
técnica ao setor saneamento.

Art. 14. Ao Departamento de Financiamentos de Projetos de
Saneamento compete:

I - elaborar e propor diretrizes nacionais para o financia-
mento ao setor de saneamento;

II - subsidiar a formulação e a articulação de programas e
ações com recursos de fontes onerosas, incluindo fundos especiais em
que a União participe da gestão, além de operações de crédito externo
com organismos internacionais,

III - propor, normatizar, selecionar, acompanhar e avaliar os
programas, ações e projetos decorrentes das competências do inciso I;

IV - apoiar e subsidiar o Ministério das Cidades no exercício
das competências previstas para o Gestor da Aplicação dos recursos
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, relativos às
ações de saneamento;

V - elaborar, em conjunto com os demais departamentos da
Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, os relatórios de acom-
panhamento do gasto público federal no setor;

VI - estabelecer diretrizes, monitorar e avaliar planos de in-
vestimentos em saneamento relacionados com instrumentos de mer-
cado, com incentivos fiscais e tributários e com desonerações fiscais;

VII - promover a representação e a interlocução com os
órgãos e as entidades do sistema financeiro relacionados com as
operações de crédito de saneamento;

VIII - dar suporte à representação do Ministério das Cidades
nas instâncias do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - CCFGTS; e

IX - promover a interlocução com o setor de saneamento nas
questões de competências do Departamento.

Art. 15. Ao Departamento de Planejamento e Regulação compete:

I - coordenar o monitoramento, a avaliação e a revisão do
Plano Nacional de Saneamento Básico;

II - administrar o Sistema Nacional de Informações em Sa-
neamento Básico;

III - apoiar a implementação das políticas e dos planos de
saneamento básico municipais, estaduais e regionais;

IV - fomentar e apoiar programas e ações de melhoria da
gestão dos serviços de saneamento básico e de desenvolvimento ins-
titucional dos entes federados e das suas organizações na área de
saneamento básico, incluindo prestação dos serviços, planejamento,
regulação e fiscalização, sistemas de informações, participação e con-
trole social;

V - propor diretrizes e critérios de seleção, analisar propostas
e acompanhar a elaboração de planos de saneamento básico exe-
cutados com fontes de recursos administrados pelo Ministério das
Cidades;

VI - propor e implementar ações de assistência técnica a
instituições do setor de saneamento;

VII - propor e implementar ações de capacitação técnica de
agentes públicos, de agentes sociais, de profissionais e de instituições
que atuam no setor de saneamento;

VIII - promover a realização de estudos e de pesquisas setoriais;

IX - elaborar, em conjunto com os demais departamentos da
Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, os relatórios de acom-
panhamento do gasto público federal no setor, como parte das ati-
vidades do Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico;

X - fomentar e apoiar soluções de eficiência energética e de
redução e controle de perdas de água;

XI - promover ações de cooperação técnica, em âmbito na-
cional e internacional, em temas relacionados ao saneamento;

XII - coordenar programas e ações, no âmbito da Secretaria,
para a implementação do trabalho social dos programas de inves-
timentos em saneamento básico;

XIII - participar de atividades, referentes à sua temática de
atuação, junto a colegiados;

XIV - manter articulação com órgãos e com instituições do
Governo federal, com objetivo de definir e alocar recursos, refor-
mular, prorrogar ou cancelar ações em execução;

XV - promover parcerias, articulação e interlocução com o
setor do saneamento, nas questões pertinentes à atuação da Secretaria
Nacional de Saneamento Ambiental; e

XVI - promover ações atinentes à supervisão regulatória dos
serviços de saneamento básico.

Art. 16. Ao Departamento de Repasses a Projetos de Sa-
neamento compete:

I - subsidiar a formulação e a articulação de programas e
ações com recursos de fontes não onerosas, especialmente do Or-
çamento Geral da União, visando à universalização dos serviços de
saneamento;

II - propor, normatizar, implementar, monitorar, avaliar e
coordenar os programas e as ações citados no inciso I;

III - apoiar a elaboração, em conjunto com as demais Di-
retorias, dos relatórios de acompanhamento do gasto público federal
no setor; e

IV - promover a interlocução com o setor do saneamento
quanto às questões pertinentes às suas competências.

Art. 17. À Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana compete:

I - formular, propor, acompanhar e avaliar a Política Na-
cional da Mobilidade Urbana e os instrumentos necessários à sua
implementação;

II - formular, em articulação com as esferas de governo, com
o setor privado e com as organizações não governamentais, políticas,
programas e ações relacionados ao acesso aos serviços e à infraes-
trutura de mobilidade urbana;

III - promover ações de cooperação técnica com Estados, o
Distrito Federal e Municípios, organizações públicas e sociedade civil
que atuam na área da mobilidade urbana, estimulando a realização de
programas e ações de capacitação de recursos humanos, de apri-
moramento da gestão e de desenvolvimento tecnológico relacionado
aos serviços de transporte coletivo e à circulação urbana;

IV - promover, fomentar e avaliar o aperfeiçoamento ins-
titucional e da regulação dos serviços de transporte coletivo urbano, e
a articulação e a integração das políticas setoriais de transporte ur-
bano e trânsito nas aglomerações urbanas;

V - promover e estimular estudos e pesquisas na área da
mobilidade urbana sustentável, e o aperfeiçoamento da legislação e de
mecanismos institucionais diferenciados para os usuários do trans-
porte coletivo;

VI - organizar e difundir informações para o planejamento e
a gestão da Política de Mobilidade Urbana;

VII - implementar mecanismos para o financiamento da in-
fraestrutura e dos serviços de transporte coletivo urbano;

VIII - atuar junto ao Departamento Nacional de Trânsito, na
promoção e no fomento de programas e ações de apoio institucional
para reduzir o número de acidentes e de vítimas no trânsito urbano;

IX - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico do
Sistema Nacional de Mobilidade Urbana;

X - supervisionar as atividades de planejamento, orçamento e
gestão no âmbito da Secretaria, em articulação com a Subsecretaria
de Planejamento, Orçamento e Administração; e

XI - supervisionar a modernização dos sistemas metroferroviá-
rios sob a gestão do Governo federal, por meio de empresas vinculadas.

Art. 18. Ao Departamento de Mobilidade Urbana compete:

I - elaborar diretrizes para a modernização e a disseminação
dos padrões de mobilidade das cidades e regiões metropolitanas;

II - desenvolver ações de apoio ao transporte não moto-
rizado, envolvendo pedestres e ciclistas;

III - priorizar a implementação de projetos referentes a ci-
clovias, a políticas de utilização de bicicletas e a alternativas in-
dividuais de transporte não motorizado;

IV - estimular o desenvolvimento de projetos relacionados
aos diferentes meios de transporte público de passageiros; e

V - desenvolver ações voltadas para a integração entre os
diversos modos e serviços de transportes.

Art. 19. Ao Departamento de Financiamento à Mobilidade
Urbana compete:

I - subsidiar a formulação e a implementação do plane-
jamento dos programas e das ações do Orçamento Geral da União,
por meio de recursos não onerosos;

II - subsidiar a formulação e a implementação de meca-
nismos para o financiamento da mobilidade urbana;

III - promover a representação e a interlocução com os ór-
gãos e com as entidades do sistema financeiro relacionados com as
operações de crédito em mobilidade urbana; e

IV - dar suporte à representação do Ministério das Cidades
nas instâncias do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - CCFGTS.

Art. 20. Ao Departamento de Planejamento e Informações compete:

I - formular e avaliar a Política Nacional de Mobilidade
Urbana e os instrumentos necessários à sua implementação;

II - formular, implementar e monitorar o planejamento es-
tratégico da Secretaria em consonância com outros planos e pro-
gramas plurianuais;

III - formular, apoiar, implementar e monitorar mecanismos
de financiamento da mobilidade urbana;

IV - integrar a Política Nacional de Mobilidade Urbana com
as demais políticas públicas voltadas para o desenvolvimento urbano
sustentável;

V - propor o aperfeiçoamento da legislação e de mecanismos
institucionais diferenciados com vistas a uma maior efetividade das
políticas de mobilidade urbana;

VI - propor as bases para o desenvolvimento de estudos e de
pesquisas na área de mobilidade urbana;

VII - desenvolver e fomentar ações que contribuam para o
desenvolvimento e o aperfeiçoamento institucional, regulatório e dos
processos de delegação dos serviços afetos à mobilidade urbana; e

VIII - articular-se com órgãos do Sistema Nacional de Trân-
sito, de transportes e de segurança pública.

Art. 21. À Secretaria Nacional de Desenvolvimento Urbano
compete:

I - formular, propor, acompanhar e avaliar a Política Na-
cional de Desenvolvimento Urbano;

II - formular e propor ações, programas e instrumentos de
Desenvolvimento Urbano voltados para regiões metropolitanas, aglo-
merações urbanas, microrregiões e Municípios;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a implementação de
normas, instrumentos, programas e ações referentes ao desenvolvi-
mento urbano;

IV - apoiar e estimular a integração de projetos, programas e
ações desenvolvidos pelo Ministério e por órgãos e entidades fe-
derais, estaduais, distritais e municipais;

V - apoiar e estimular o fortalecimento institucional das
regiões metropolitanas, das aglomerações urbanas, das microrregiões
e dos Municípios, inclusive em articulação com entidades e com
órgãos estaduais;

VI - propor diretrizes nacionais para o financiamento dos
programas de desenvolvimento urbano;

VII - supervisionar, acompanhar e avaliar o desempenho das
ações e dos programas que sejam de responsabilidade da Secretaria;

VIII - supervisionar, em articulação com a Subsecretaria de
Planejamento, Orçamento e Administração, a execução e o controle
orçamentário e financeiro no âmbito de sua competência;

IX - acompanhar o desempenho físico-financeiro das ações e
dos programas de sua competência;

X - promover a articulação institucional no âmbito nacional
e internacional, com vistas à cooperação técnica para o aperfeiçoa-
mento das políticas de desenvolvimento urbano; e
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XI - supervisionar as atividades de planejamento, orçamento
e gestão no âmbito da Secretaria, em articulação com a Subsecretaria
de Planejamento, Orçamento e Administração.

Art. 22. Departamento de Planejamento e Gestão Urbana compete:

I - promover planos, programas e ações voltados para a
gestão das regiões metropolitanas, das aglomerações urbanas, das
microrregiões e dos Municípios;

II - conceber e executar planos e programas de apoio e de
capacitação técnica voltados ao desenvolvimento urbano;

III - incentivar e promover a instituição de fóruns metro-
politanos para a formulação de políticas específicas destinadas às
áreas metropolitanas;

IV - incentivar e promover modelos de gestão para o es-
tabelecimento de parcerias e consorciamentos entre Municípios;

V - propor aperfeiçoamentos da legislação urbana de in-
teresse urbanístico e dos instrumentos de desenvolvimento urbano;

VI - acompanhar a execução de programas, políticas, pro-
cedimentos e ações relacionados ao planejamento e à gestão urbana;

VII - avaliar qualitativa e quantitativamente os resultados
alcançados por programas, políticas, procedimentos e ações de sua
competência;

VIII - integrar as políticas relacionadas ao planejamento e à
gestão urbana, inclusive no âmbito metropolitano, com as demais
políticas públicas do Governo federal voltadas para o desenvolvi-
mento urbano, em consonância com as demais Secretarias Nacionais
do Ministério das Cidades;

IX - organizar e difundir informações para subsidiar os pro-
cessos de planejamento e de gestão urbana nas diferentes esferas de
governo;

X - promover e apoiar a elaboração de estudos e de pes-
quisas voltados ao desenvolvimento urbano;

XI - subsidiar a elaboração de publicações e de material de
divulgação relacionados ao planejamento e à gestão urbana; e

XII - propor, formular e elaborar planos, programas e ações
voltados à sustentabilidade socioambiental nas áreas urbanas, em es-
pecial nas regiões metropolitanas.

Art. 23. Ao Departamento de Gestão de Riscos e Reabi-
litação Urbana compete:

I - conceber, estabelecer e implementar diretrizes, normas,
políticas, procedimentos e ações relacionados à gestão de riscos de
desastres naturais no planejamento urbano, em especial, ao desli-
zamento de encostas, à reabilitação urbana e à acessibilidade;

II - conceber e implementar programas, estabelecer critérios
para a seleção e a priorização para os investimentos a fundo perdido
e oriundos das demais fontes financiadoras, voltados à gestão de
riscos de desastres naturais no planejamento urbano, à reabilitação
urbana e à acessibilidade;

III - propor a formulação de programas de apoio e de ca-
pacitação técnica para as ações de desenvolvimento institucional vol-
tados à gestão de riscos de desastres naturais no planejamento urbano,
à reabilitação urbana e à acessibilidade;

IV - executar e acompanhar programas, políticas, procedi-
mentos e ações relacionados à gestão de riscos de desastres naturais
no planejamento urbano, à reabilitação urbana e à acessibilidade;

V - avaliar os resultados alcançados pelos programas, po-
líticas, procedimentos e ações de sua competência;

VI - integrar as políticas relacionadas à gestão de riscos de
desastres naturais no planejamento urbano e à reabilitação urbana,
com as demais políticas públicas voltadas para o desenvolvimento
urbano, em articulação com o Ministério da Integração Nacional na
parte de defesa civil;

VII - organizar e difundir informações para subsidiar os
processos de planejamento e gestão relacionados à gestão de riscos de
desastres naturais no planejamento urbano, à reabilitação urbana e à
acessibilidade nas diferentes esferas de governo;

VIII - subsidiar e propor:

a) o aperfeiçoamento da legislação e dos mecanismos ins-
titucionais relacionados à gestão de riscos de desastres naturais no
planejamento urbano, na reabilitação urbana e na acessibilidade; e

b) o desenvolvimento de estudos e pesquisas nas áreas de
gestão de riscos de desastres naturais, planejamento urbano, reabi-
litação urbana e acessibilidade; e

IX - subsidiar a elaboração de publicações técnicas e de
material de divulgação relacionados à gestão de riscos de desastres
naturais no planejamento urbano, na reabilitação urbana e na aces-
sibilidade.

Art. 25. Ao Departamento de Assuntos Fundiários Urbanos
compete:

I - conceber, estabelecer e implementar diretrizes, normas,
políticas, procedimentos e ações relacionados à regularização fun-
diária urbana;

II - elaborar e implementar programas, estabelecer critérios
para a seleção, priorização e eleição dos investimentos em Estados e
Municípios, voltados para a regularização fundiária urbana, em con-
sonância com as demais Secretarias Nacionais;

III - propor a formulação de programas de apoio e capa-
citação técnica para as ações de desenvolvimento institucional vol-
tadas à regularização fundiária urbana;

IV - executar e acompanhar programas, políticas, procedi-
mentos e ações relacionados à regularização fundiária;

V - avaliar os resultados alcançados pelos programas, po-
líticas, procedimentos e ações de sua competência;

VI - integrar as políticas relacionadas à regularização fun-
diária urbana, com as demais políticas públicas do Governo federal
voltadas para o desenvolvimento urbano, em consonância com as
demais Secretarias Nacionais do Ministério das Cidades;

VII - subsidiar e propor:

a) o aperfeiçoamento da legislação e de mecanismos ins-
titucionais diferenciados; e

b) o desenvolvimento de estudos e pesquisas na área de
regularização fundiária urbana; e

VIII - subsidiar a elaboração de publicações técnicas e de
material de divulgação relacionados à regularização fundiária urbana.

Seção III
Dos órgãos colegiados

Art. 25. Ao Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento
Social cabe exercer as competências estabelecidas em seu Regula-
mento, aprovado pelo Decreto no 1.081, de 8 de março de 1994.

Art. 26. Ao Conselho das Cidades cabe exercer as compe-
tências estabelecidas no Decreto no 5.790, de 25 de maio de 2006.

Art. 27. Ao CONTRAN cabe exercer as competências es-
tabelecidas no art. 12 da Lei no 9.503, de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕESDOS DIRIGENTES

Seção I
Do Secretário-Executivo

Art. 28. Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado o
plano de ação global do Ministério;

II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e das
atividades do Ministério;

III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do
Ministério com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de
competência da Secretaria-Executiva;

IV - coordenar o Comitê Executivo do CONTRAN;

V - supervisionar o órgão executivo de trânsito; e

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Seção II
Dos Secretários Nacionais

Art. 29. Aos Secretários Nacionais incumbe:

I - planejar, orientar, coordenar e controlar as atividades
atribuídas às suas secretarias;

II - realizar a avaliação de desempenho dos Departamentos
de suas secretarias; e

III - zelar pela adequação e atualização das ações atribuídas
às suas secretarias.

Seção III
Dos demais Dirigentes

Art. 30. Ao Chefe de Gabinete, ao Consultor Jurídico, ao
Subsecretário, aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe pla-
nejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades no âm-
bito das suas áreas de competência e exercer outras atribuições que
lhes forem cometidas.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO MINISTÉRIO DAS CIDADES:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO NE/DAS/FCPE

4 Assessor Especial DAS 102.5
6 Assessor DAS 102.4

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
1 Gerente de Projeto DAS 101.4
3 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente DAS 102.2

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Diretor de Programa DAS 101.5
3 Gerente de Projeto DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

2 Assistente DAS 102.2

Assessoria de Relações Internacionais 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4

Coordenação-Geral de Planejamento 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Divisão 6 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Recursos Humanos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
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Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação-Geral de Modernização e Infor-
mática

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂN-
S I TO

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor DAS 102.4
2 Assessor Técnico DAS 102.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento Norma-
tivo e Estratégico do Sistema Nacional de
Tr â n s i t o

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Planejamento Opera-
cional do Sistema Nacional de Trânsito

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Informatização e Es-
tatística

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Qualificação do Fator
Humano no Trânsito

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Infraestrutura de Trânsito 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Instrumental Jurídico
e da Fiscalização

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico DAS 101.5
3 Assessor DAS 102.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTRO-
LE INTERNO

1 Chefe de Assessoria
Especial

DAS 101.5

SECRETARIA NACIONAL DE HABITA-
ÇÃO

1 Secretário DAS 101.6

1 Assessor DAS 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

DEPARTAMENTO DE MELHORIA HABI-
TA C I O N A L

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
2 Assessor Técnico FCPE 102.3

DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO HABI-
TA C I O N A L

1 Diretor DAS 101.5

3 Gerente de Projeto DAS 101.4
4 Assessor Técnico FCPE 102.3

DEPARTAMENTO DE URBANIZAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5
2 Gerente de Projeto DAS 101.4
2 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

SECRETARIA NACIONAL DE SANEA-
MENTO AMBIENTAL

1 Secretário DAS 101.6

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

DEPARTAMENTO DE FINANCIAMENTOS
DE PROJETOS DE SANEAMENTO

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
2 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E
REGULAÇÃO

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
2 Assessor Técnico FCPE 102.3

DEPARTAMENTO DE REPASSES A PRO-
JETOS DE SANEAMENTO

1 Diretor DAS 101.5

3 Gerente de Projeto DAS 101.4
2 Assessor Técnico FCPE 102.3

SECRETARIA NACIONAL DE MOBILI-
DADE URBANA

1 Secretário DAS 101.6

1 Assessor DAS 102.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

DEPARTAMENTO DE MOBILIDADE UR-
BANA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor DAS 102.4
4 Gerente de Projeto DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE FINANCIAMENTOS
À MOBILIDADE URBANA

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E
INFORMAÇÕES

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4

SECRETARIA NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO URBANO

1 Secretário DAS 101.6

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO URBANA

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE RIS-
COS E REABILITAÇÃO URBANA

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS FUN-
DIÁRIOS URBANOS

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4

1 Assistente FCPE 102.2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-

FIANÇA DO MINISTÉRIO DAS CIDADES:

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
NE 6,41 1 6,41 1 6,41

DAS 101.6 6,27 4 25,08 4 25,08
DAS 101.5 5,04 18 90,72 18 90,72
DAS 101.4 3,84 47 180,48 46 176,64
DAS 101.3 2,10 16 33,60 12 25,20
DAS 101.2 1,27 22 27,94 7 8,89
DAS 101.1 1,00 2 2,00 2 2,00

DAS 102.5 5,04 4 20,16 4 20,16
DAS 102.4 3,84 18 69,12 13 49,92
DAS 102.3 2,10 40 84,00 7 14,70
DAS 102.2 1,27 20 25,40 3 3,81
DAS 102.1 1,00 11 11 , 0 0 1 1,00

SUBTOTAL 1 203 575,91 11 8 424,53
FCPE 101.4 2,30
FCPE 101.3 1,26 4 5,04
FCPE 101.2 0,76 10 7,60
FCPE 101.1 0,60

FCPE 102.4 2,30
FCPE 102.3 1,26 18 22,68
FCPE 102.2 0,76 6 4,56
FCPE 102.1 0,60 1 0,60

SUBTOTAL 2 39 40,48
TOTAL (1 + 2 ) 203 575,91 157 465,01
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ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

EM DECORRÊNCIA DO DISPOSTO NO DECRETO No 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016,

E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REDUZIDO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

a) CARGOS EM COMISSÃO:

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO

DO MCID PARA A
SEGES/MP (a)

DA SEGES/MP PARA O
MCID (b)

QTDE. VA L O R
TO TA L QTDE. VA L O R

TO TA L
DAS 101.4 3,84 1 3,84
DAS 101.2 1,27 5 6,35

DAS 102.4 3,84 5 19,20
DAS 102.3 2,10 15 31,50
DAS 102.2 1,27 11 13,97
DAS 102.1 1,00 9 9,00

S U B TO TA L 46 83,86
SALDO DO REMANEJAMENTO (a - b = c) 46 83,86

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MCID,
EM DECORRÊNCIA DO DECRETO No 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d)

83,32

SALDO A SER REMANEJADO DO MCID, EM DECORRÊNCIA
DO DECRETO No 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (e=d-c)

0,00

ANEXO IV

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE
E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO

E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS EXTINTOS, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES,
EM CUMPRIMENTO À LEI No 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO REMANEJADAS:

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO

DA SEGES/MP PARA O MCID
(a)

QTD. VA L O R
TO TA L

FCPE 101.3 1,26 4 5,04
FCPE 101.2 0,76 10 7,60

FCPE 102.3 1,26 18 22,68
FCPE 102.2 0,76 6 4,56
FCPE 102.1 0,60 1 0,60

S U B TO TA L 39 40,48

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL

DAS-3 2,10 22 46,20
DAS-2 1,27 16 20,32
DAS-1 1,00 1 1,00

TO TA L 39 67,52

Presidência da República
.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA No- 762, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 21, da Estrutura Regimental deste
Instituto, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 3 de abril de 2009,
publicado no diário Oficial da União do mesmo dia, mês e ano,
combinado com o art. 122 do Regimento Interno da Autarquia, apro-
vado pela Portaria /MDA/Nº 20, de 08 de abril de 2009, publicado no
Diário Oficial da União do dia 09 de abril de 2009, e

Considerando que a instrução e a análise do processo nº
54.220.002173/2013-20 estão de acordo com os requisitos exigidos
pela Lei nº 5.709, de 07 de outubro de 1971, regulamentada pelo
Decreto 74.965, de 26 de novembro de 1974, e pela Lei nº 8.629, de
25 de fevereiro de 1993, para obtenção de autorização pelo INCRA
para aquisição ou arrendamento de imóvel rural;

Considerando as manifestações da Divisão de Ordenamento
da Estrutura Fundiária - SR(11)F, da Procuradoria Federal Especia-
lizada da SR-11/RS, da Divisão de Fiscalização e de Controle de
Aquisições por Estrangeiros - DFC-2 e da Procuradoria Federal Es-
pecializada - PFE/INCRA/SEDE favoráveis à proposta de aquisição
ou arrendamento de "uma fração de terras";

Considerando que a área total do município de Santa Ma-
ria/RS informada pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística -
IBGE/Prefeitura Municipal, é de 1.788,121 (um mil setecentos e
oitenta e oito) Km², ou seja, 178.812,1000 (cento e setenta e oito mil
oitocentos e doze) hectares, e não há áreas adquiridas por estrangeiros
neste município;

Considerando que a área requerida pela interessada é de
200,0000 (duzentos) hectares, equivalente a 20 Módulos de Explo-
ração Indefinida, não ultrapassando os limites de 100 (cem) MEI, em
área contínua ou descontínua prescritos no § 2º do art. 23 da Lei nº
8.629, de 25 de fevereiro de 1993;

Considerando que a área do imóvel rural objeto da soli-
citação é constituída da matrícula nº 130.524, situado no município de
Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, encontra-se em con-
formidade com os requisitos legais para aquisição ou arrendamento
por estrangeiro;

Considerando que foi apresentado Projeto de Exploração
Agrícola, vinculado aos seus objetivos estatutários/contratuais, apre-
ciado pelo Departamento de Sistema de Produção e Sustentabilidade,
tendo sido aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento - MAPA;

Considerando a autorização contida na Resolução do Con-
selho Diretor - CD, consubstanciada na Ata da 670ª Reunião, rea-
lizada em 23/11/2016, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR, com base na Lei nº 5.709 de 1971,
regulamentada pelo Decreto n° 74.965, de 1974, a RICETEC SE-
MENTES LTDA, empresa brasileira equiparada a estrangeira, CNPJ
04.041.212/0001-78, com sede no Brasil, endereço Rua 18 de no-
vembro, nº 341, Porto Alegre/RS, administrada por Ricardo Blohm
Bendzius, engenheiro agrônomo, brasileiro, casado, Documento de
Identidade RG nº 17.973.828-8 - SSP/SP, CPF Nº 115.254.088-28,
residente e domiciliado à Rua Duarte da Costa, nº 235, Condomínio
SP2, CEP 06706-060, Cotia/SP, a adquirir "uma fração de terras",
com área de 200,0000 (duzentos) hectares, localizado no Município
de Santa Maria/RS. A área do referido imóvel rural equivale a 20
Módulos de Exploração Indefinida, cadastrado no Sistema Nacional e
Cadastro Rural - SNCR sob o código nº 950.165.506.486-0.

Art. 2º A autorização terá prazo de validade de 30 (trinta)
dias para que o interessado providencie a lavratura da escritura pú-
blica e mais 15 (quinze) dias para efetuar o registro do imóvel rural
na circunscrição imobiliária competente, conforme Parágrafo Único,
do art. 10, do Decreto nº 74.965/1974.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO GÓES SILVA

PORTARIA No- 763, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 21, da Estrutura Regimental deste
Instituto, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 3 de abril de 2009,
publicado no diário Oficial da União do mesmo dia, mês e ano,
combinado com o art. 122 do Regimento Interno da Autarquia, apro-
vado pela Portaria /MDA/Nº 20, de 08 de abril de 2009, publicado no
Diário Oficial da União do dia 09 de abril de 2009, e

Considerando que a instrução e a análise do processo nº
54180.001070/2015-28 estão de acordo com os requisitos exigidos pe-
la Lei nº 5.709, de 07 de outubro de 1971, regulamentada pelo Decreto
74.965, de 26 de novembro de 1974, para obtenção de autorização pelo
INCRA, para aquisição ou arrendamento de imóvel rural;

Considerando as manifestações da Divisão de Ordenamento
da Estrutura Fundiária - SR(07)F, da Procuradoria Regional da
SR(07), da Divisão de Fiscalização e de Controle de Aquisições por
Estrangeiros - DFC-2 e da Procuradoria Federal Especializada - PFE
favoráveis à proposta de aquisição ou arrendamento do imóvel rural
denominado "Fazenda Aza Branca";

Considerando que as áreas dos municípios de Miguel Pereira
e Vassouras/RJ, informadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia Es-
tatística - IBGE, são respectivamente de 289,183 (duzentos e oitenta e
nove vírgula cento e oitenta e três) Km² e 538,129 (quinhentos e trinta
e oito vírgula cento e vinte e nove) Km², ou seja, 28.918,3000 ha
(vinte e oito mil novecentos e dezoito hectares e trinta ares) e
53.812,9000 ha (cinquenta e três mil oitocentes e doze hectares e
noventa ares) e as áreas adquiridas por estrangeiros são: no primeiro
de 316,0427 ha (trezentos e dezesseis hectares quatro ares e vinte e
sete centiares) e no segundo 171,2842 ha (cento e setenta e um
hectares, vinte e oito ares e quarenta e dois centiares). Tem pre-
dominância a aquisição por estrangeiros de nacionalidade portuguesa
no primeiro com 282,2825 ha (duzentos e oitenta e dois hectares vinte
e oito ares e vinte e cinco centiares) e no segundo aquisições de
italianos, com 60,5000 ha (sessenta hectares e cinquenta ares), não há
aquisições por pessoas naturais de nacionalidade russa ou pessoas
jurídicas estrangeiras ou brasileiras com capital e/ou sede na Rússia;

Considerando que a área requerida pelos interessados é de
66,3046 ha (sessenta e seis hectares e trinta ares e quarenta e seis
centiares), equivalente a 4,42 Módulos de Exploração Indefinida, não
ultrapassando os limites de 50 (cinquenta) MEI, em área contínua ou
descontínua prescritos no art. 3º da Lei nº 5.709, de 7 de outubro de
1971 e art. 7º do Decreto nº. 74.965, de 26 de novembro de 1974,
bem como o percentual de um quarto da superfície do Município por
estrangeiros e dez por cento por nacionalidade onde se localiza o
imóvel pretendido (art. 12, § 1º da Lei nº 5.709/1971 e art. 5º, § 1º do
Decreto nº. 74.965/1974);

Considerando que a área do imóvel rural objeto da soli-
citação é constituída da matrícula nº 1.334, situado nos municípios de
Miguel Pereira e Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, encontra-se em
conformidade com os requisitos legais para aquisição ou arrenda-
mento por estrangeiro;

Considerando a autorização contida na Resolução do Con-
selho Diretor - CD, consubstanciada na Ata da 670ª Reunião, rea-
lizada em 23/11/2016, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR, com base na Lei nº 5.709/71, regu-
lamentada pelo Decreto n° 74.965/74, o senhor OLEG BAKHTIN, de
nacionalidade russa, portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro
- Permanente RNE nº V541295-D, válida até 29/04/2022, expedida
pelo CGPI/DIREX/DPF, CPF nº 060.496.327-07, casado em regime
de separação de bens com OLGA BAKHTINA, de nacionalidade
russa, portadora da Cédula de Identidade de Estrangeiro - Permanente
RNE nº V545387-P, válida até 29/04/2022, expedida pelo CGPI/DI-
REX/DPF, CPF nº 061.348.767-20, residentes e domiciliados à Ave-
nida Atlântica, nº 1936, ap. 1001, Copacabana, Rio de Janeiro, RJ,
CEP 22.021-001, a adquirir o imóvel rural denominado "Fazenda Aza
Branca", com área de 66,3046 ha (sessenta e seis hectares, trinta ares
e quarenta e seis centiares), localizado nos Municípios de Miguel
Pereira e Vassouras/RJ. A área do referido imóvel rural equivale a
4,42 Módulos de Exploração Indefinida, cadastrado no Sistema Na-
cional e Cadastro Rural - SNCR sob o código nº 519.065.012.440-7.

Art. 2º A autorização terá prazo de validade de 30 (trinta)
dias para que o interessado providencie a lavratura da escritura pú-
blica e mais 15 (quinze) dias para efetuar o registro do imóvel rural
na circunscrição imobiliária competente, conforme Parágrafo Único,
do art. 10, do Decreto nº 74.965/1974.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO GÓES SILVA

CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO No 63, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,
Autarquia Federal criada pelo Decreto-Lei nº 1.110, de 09 de julho de
1970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1984, por sua
Presidente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
XI do Art. 8º da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº
6.812, de 3 de abril de 2009, combinado com o inciso XII do Art. 12,
do Regimento Interno, aprovado pela Portaria/MDA/nº 20, de 8 de
abril de 2009, tendo em vista a decisão adotada em sua 670ª Reunião,
realizada em de 23 de novembro de 2016;

Considerando que a instrução e a análise do processo nº
54180.001070/2015-28 estão de acordo com os requisitos exigidos pe-
la Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, regulamentada pelo Decreto
74.965, de 26 de novembro de 1974 para obtenção de autorização pelo
INCRA para aquisição ou arrendamento de imóvel rural;
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